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PROJETO DE LEI N2

DispOe sobre a afixação em local visivel,
a

/N.

nos onibus municipais e sistema metrovia-

rio, na Cidade de São Paulo, de placa com

•

os dizeres: "Constituição Federal - Capí-

tulo VII - Art 2 230 §. 2 2 - Aos maiores de

sessenta e cinco anos e garantida a gra-

tuidade dos transportes coletivos'úrbanos".

•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 31.-eft.E.95k:

Art . 1 2 - É obrigatOria a afixação em local bem visível em

onibus municipais e sistema metroviario, na Cidade de São Paulo,de

placa com o preceito constitucional:

"CON§TITUIÇÃO FEDERAL - Capítulo VII- Art. 2 230-

§ 2 2 - Aos maiores de sessenta e-cinco anos e garantida a gra

tuidade dos transportes coletivos urbanos".

Artásm-a2 2 - Ao descumprimento desta Lei, aplicar-se-á ao in-

frator, a multa pecuniária de 100 UFM ou seu equivalente em UFIR.

Arte-3 2 - As despesas decorrentes com a execução da presen-

te Lei correrão por conta das verbas prOprias do orçamento, suple--

mentadas se necessário.

Artág-4 2 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 21 de fevereir d 1996

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

Ao longo do tempo, os prefeitos do Município de São

e seus legisladores na Camara Municipal de São Paulo, vem trabalhan

do para que se cumpra a Lei que beneficia os idosos, dando-lhes di-

reito ao transporte coletivo gratuito. Entretanto, muitos empresáriv

os da área de transportes públicos, não orientam seus motoristas e

cobradores à cumprirem a lei que beneficia os idosos, comportando--

se esses funcionários, como se o direito do cidadão fosse na verda-

de uma benesse concedida pelos motoristas e cobradores.dos veículos.

Com a obrigatoriedade da afixação da placa com os

dizeres constitucionais, certamente os trabalhadores do setor de trans

portes coletivos tomarão conhecimento do direito dos usuários maio-

res de 65 anos, não importando o sexo ou a cor, não havendo assim
-

discriminação nem preconceito, bastando ao cidadao tão somente a

comprovação de sua idade, atraves de qualquer documento, para que '

ele tenha o seu direito constitucional reconhecido.
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16-0360/1996

DA COMISSO DE CONSTITUIZO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 0100/96.

•

--

O nobre Vereador Almir Guimaries apresentou projeto de lei
que dispe sobre a afixaç'ão nos 6nibus municipais e no
sistema metroviário de placa consubstanciando o . dispositivo
constitucional que garante a gratuidade nos transportes aos
maiores de sessenta e cinco anos.
Sem embargo dos elevados prop6sitos que motivaram seu autor,
o projeto n'ão deve prosperar, pelos motivos a seguir
expostos.
Primeiramente, o projeto se dirige também ao, sistema
metroviário, o qual é operado pelo Estado. Dessa forma a
p roposta ofende ao princípio constitucional da federaç'ão,.
pois no cabe à lei municipal estabelecer comandos a Unidade
Federativa diversa do pr6prio Município
De outro lado, ao dispor sobre . caracteí'ísticas que os .ânibus
integrantes do sistema de transporte coletivo devem conter,
o projeto está legislando sobre esse serviço páblico,
matéria sujeita à iniciativa privativa do Executivo,
Diante dos motivos apontados, somos
PELA ILEGALIDADE.
Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e Ju.,itiça, /afr.:3(V;

17 - RELCOM
17-0348/1996
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são Paulo, 2 5 do  Março 	 do 199 6 ••
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Ao nobre Ver, Almir Guimarães 

O P L--1 acup. de sua autoria, será tido como BLIgraga
em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituiçáo e Justiça,

cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO‘ no prazo de 2212(08)" conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.	 <;,-)
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Sala das SessOes, 27 de malho ¡te 1996

Veridaaor ÁLMIR GUIMARÃES

RECURSO N 2 11 - REC
11-0038/1996

Vimos pela presente, nos termos do artigo 82,

da Resolução n 2 02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno)

apresentar o presente Recurso para que o Plenário da Camara de

libere sobre o Projeto de Lei n 2 100/96 de autoria do Vereador

Almir Guimarães, que dispOe sobre a afixação em local visivel,

nos onibus municipais e sistema metroviário, na Cidade de Sao

Paulo, de placa com os dizeres: "Constituição Federal - Capítu

lo VII - Art 2 230	 22 - Aos maiores de sessenta e cinco anos

e garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos".

A Comissão de Constituição e Justiça, atraves

do Parecer 16-0360/1996 concluiu pela ILEGALIDADE do Projeto

de Lei 100/96 de minha autoria, sendo eu notificado.

Contudo, não concordando com o referido Pare-

cer, recorro ao Egrégio Plenário para que venha a rejeitá-lo,a

fim de que possa o supracitado Projeto de Lei, prosseguir em

sua regular tramitação.

côo. ceei
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Papel para informaçâo. rubricado como folha n? 	
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

68 boarinarla
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